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SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 177/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de
SegurançaAlimentar e Nutricional;

- Lei Estadual nº 12.283, de 22 de fevereiro de 2006, que institui a Política de combate
à obesidade;

- Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Municipio de São Paulo
(especialmente art. 7º);

- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 15.407, de 11 de julho de 2011, que estabelece a obrigatoriedade
de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a notificação compulsória
da Desnutrição Energético-Proteica — DEP;

— Lei Municipal nº 15.920, de 18 de dezembro de 2013, que estabelece os
componentes municipais do Sistema Nacional de SegurançaAlimentar e Nutricional —

SlSAN, criado pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006.

- Lei Municipal nº 16.378, de 01 de fevereiro de 2016, que institui o Programa
Nutri+Ação no Municipio de São Paulo, e dá outras providências

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa

Sandro Borges F. 11.490
Tê nim Admi içtrativo
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SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 675/18, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de Julho de 2007, para incluir, a
Semana Municipal da Alimentação na semana que contempla o dia 16 de Outubro.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls.03.

São Paulo, 05 de abril de 2019.

/
Juliana Trindade váh T Eberlin

Procuradora Legislativa
& OAB/SP 232.414

7 7
Christian amar ebib Lienert

Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

PalacioAnchiela ViadutoJacareí, 100 SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
17

7/
20

19
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r V
IN

IC
IU

S 
M

O
RE

IR
A 

DO
 N

AS
CI

M
EN

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
87

66
4.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/06/2019 14:01:58.

 fls. 7



Woo TOC. n'»
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Câmara Municipalde São Paulo FLW—« (?º), d 20 [ªj

Base de dados : legis Sandro Borges F. 11.490

Pesquisa ; 14485 Mªruim
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.485 19/07/2007 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e

feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 102/2007 (ver documento)

Autor(es): Todos os Vereadores
Regulamentação: Decreto nº 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade

de São Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2º a 6º desta Lei. (vg
documento)
PARAVERIFICAR SE HÁ ALTERACOES PARAOS ATOS E
DECRETOS DE REOULAMENTAÇAODESTANORMA, FAÇANOVA
PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE. REGULAMENTAÇÃO. '

Revogação: Lei nº 14.617/2007 - Revoga o inciso II do art. 7º desta Lei.; (vg

Notas complem.:

intranet

documento)
Lei nº 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7º desta
Lei.; (ver documento)
Lei nº 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7º desta
Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.180/2015 - Revoga a Lei nº 15.901/2013, para excluir o Dia do
Candomblé do inciso LXXXVI desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.546/2016 - Revoga a alínea "a" do inciso CCXCVI do art. 7º desta
Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.676/2017 - Revoga a alínea "a" do inciso XVI do art. 7º desta Lei.;
(ver documento)
Lei nº 16.834/2018 - Revoga a alínea "a" do inciso CCXIII do art. 7º desta
Lei. (ver documento)
— Decreto nº 49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no
Calendário de que trata esta Lei.
- Decreto nº 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de
que trata esta Lei.
- Decreto nº 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que
trata esta Lei.
- Lei nº 16.384/2016 - Institui o Mês de Segurança Aquática no Calendário
que trata esta Lei.
- Decreto nº 57.251/2016 - Inclui a Bienal Internacional do Livro de São
Paulo no Calendário de Eventos da Cidade de que trata esta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 994.09.229.553-6 - Por meio do
Acórdão publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de
Justiça, por unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação
movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria de São
Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art.
9º o feriado do "Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a
referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1.

- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0229553—02.2009.8.26.0000 - Por
meio do Acórdão publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal
de Justiça, por unanimidade, julgou extinta sem resolução do mérito, a ação
movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria de São

1/2

M
at

ér
ia

 P
L 

17
7/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

87
66

4.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/06/2019 14:01:58.

 fls. 8



04/04/2019 Câmara Municipal de São Paulo

Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim, esclarece-se
que a referida decisão transitou emjulgado em 20/01/2011. DOC
10/12/2014 p. 101 c. 1.
- Decreto nº 57.893/2017 - Inclui o Fórum Fale SemMedo e o evento Giro
pela Vida no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata
esta Lei.
- Lei nº 16.755/2017 - Institui o Dia da Visibilidade Lésbica, que passará a
constar do Calendário consolidado por esta Lei.
- Decreto nº 58.227/2018 - Inclui no Calendário de Eventos da Cidade de
São Paulo o Mês da Visibilidade Trans.

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento)
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAUL0
53%;etária m mm;air. ;

ªmªiªªªª %%: ;;;; ªtacªma;ããagâm de %; ;:gãggaãjzwy

LEI Nº 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI Nº 102/07)

(TODOS os SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o & 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Municipio de São Paulo.

CAPÍTULO |

DO CALENDARIO DE EVENTOS
Art. 2º O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da

Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artisticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.

Art. 3º Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluidos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:

I — incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
IlI - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportaçãode produtos nacionais.
Art. 4º Serão incluidos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São

Paulo de cada ano:
| - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III — os festejos carnavalescos;
IV - as festas de Natal, Fim—de-Anoe da Primavera.
Art. 5º Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo

até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1º de
janeiro a 31 de dezembrodo ano seguinte.

Art. 6º Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Municipiode
São Paulo deverão utilizar-se do slogan “São Paulo Capital da Gastronomia", quando de sua
divulgação.
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folha nº (2? Proc. nº
pt,—flª“? e lil/ºl?

LXlV - 11 de abril:

o Dia do Kung Fu;

LXV - 17 de abril:

a) o Dia da República Árabe Síria;
b) o Dia do Judô, o qual deverá ser comemorado com eventos sobre judô, como

festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a serem ministrados de forma
educativa pelos professores de educação física e técnicos da SecretariaMunicipal deEsportes,
Lazer e Recreação e da SecretariaMunicipal de Educação;

LXVI - 20 de abril:

o Dia do Clube Atlético Juventus;
LXVlI - 21 de abril:

a) o Dia do Parque Residencial Cocaia Independente, comemorado na data
reconhecida como marco inicial de sua denominação, ocasião em que poderão ser realizadas
atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias, que promovam a integração da
população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção artística e cultural
em todas as suas formas, sendo que a sociedade civil, através da entidade representativa do
bairro, constituirá comissão organizadora do evento comemorativo e se encarregará de solicitar
ao Poder Público Municipal, no mês que antecede a sua realização, o rol de providências a
serem adotadas e logradouros a serem liberados para as comemorações;

*

b) o Dia Municipal de Prevenção à Morte Súbita, podendo o Poder Público municipal,
nos termos da lei, apoiar os eventos ligados a comemoraçãoda data, inclusive autorizando o
uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da
tradição religiosa e dos valores culturais;

c) o Dia do Comércio do Butantã;

d) o Dia Paulistano do Pedagogo;
LXVIlI - 23 de abril:

o Dia do Escoteiro;
LXIX - 24 de abril:

a) o Dia do Voluntário;
b) o Dia da Solidariedade para com o Povo Armênio;
LXX — 25 de abril:

a) o Dia do Contabilista;

b) o Dia da Visão, devendo ser programada na referida data a campanha da boa visão,
com atividades a serem desenvolvidas nas unidades da Secretaria Municipal de Educação,
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de Esportes, com
apoio da SecretariaMunicipal de Saúde;

LXXI - 26 de abril:

o Dia do Karatê;
LXXII - 28 de abril:

o Dia do Trabalhador Joalheiro;
LXXIII - 30 de abril:
o Dia do Capão Redondo;
LXXIV - primeira semana de abril:

a Semana da Doação de Sangue;
LXXV — segundo domingo de abril:

Cámara Municipal de São Paulo Lei 14.485 de 19/07/2007
Secretaria de Documentação Página 8 de 45
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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CÁMARAUNICIPALDE Viytus Mor 2o
1JiôlNeíâzimento

SAO PAULO
pl0177-19

PARECER Nº *“MQ ],:U , 'I, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0177/19.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Soninha Francine, que institui a
Semana da Alimentação Criativa.

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente naiprimeira semana de
abril, sendo necessário para tanto, acrescentar alínea ao inciso LXXIV do artigo 7º da Lei nº
14.485, de 19 de julho de 2007.

. Na justificativa apresentada, a autora informa que a segurança alimentar é um grande
desafio enfrentado pelos governos de diversos países. Nesse sentido, destaca que o
aumento da expectativa de vida da população e, também, os efeitos negativos gerados pelo
aquecimento global sobre a agricultura, impõem à sociedade a busca de métodos aptos a
garantir o acesso e o consumo consciente de alimentos saudáveis.

Afirma, demais disso, que a alimentação saudável é vetor de prevenção de doenças e
aumento da qualidade de vida, de maneira que a proposta se justifica na medida em que
pode desencadear um movimento que chame atenção para as possibilidades mais
saudáveis e saborosas de se alimentar.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis
que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, conforme
restará demonstrado.

Inicialmente, deve ser destacado que o Município possui competência para legislar sobre. assuntos de interesse local, bem como para organizar e prestar os serviços públicos de
interesse local (art. 30, I, Constituição da República). Além disso, é da competência dos
Municipios prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços
de atendimento à saúde da população (art. 30, VII, Constituição da República). O artigo 196
da Carta Maior ainda determina que “a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação”.

No entanto, é preciso adequar o tekto para que não crie obrigação específica para o Poder
Executivo, pois ao estipular que este poderá promover eventos, pesquisas, concursos ou
parcerias, a propositura esbarra no princípio constitucional da harmonia e independência
entre os Poderes.

A Semana da Alimentação Criativa deve ser prevista através de normas gerais a serem
seguidas em âmbito municipal, e poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder
Executivo por meio de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade da

!
Y ,, .»

ÉELRTÚIQJU Nº iiilzlzotvi
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900fone (11) 3396—4000 httº://www.saogau|o.sg.leg,br/

PIO177—19. S

M
at

ér
ia

 P
L 

17
7/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

87
66

4.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/06/2019 14:01:58.

 fls. 13



'll» ,,

sito PAULo
pl0177-19

Administração Pública. Dessa forma, o projeto encontrará amparo no posicionamento atual
da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que admite a iniciativa

parlamentar para a fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas.

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que
tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços
públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa — esta reservada em nosso
ordenamento ao Poder Executivo — o que se daria, por exemplo, através da determinação
de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da
criação de cargos públicos. Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de
conteúdo geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada
matéria que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma
harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a
reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão
Geral). Os arestos abaixo reproduzidos, a título ilustrativo, espelham este entendimento:

AÇÃO DIRETA DE lNCONST/TUCIONALIDADE. Lei municipal de
origem parlamentar que institui campanha de orientação e
conscientização sobre as consequênciasdo acúmulo de lixo nas ruas
do Municipio de Jundiaí. Inconstitucionalidade. lnocorrência.
Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legis/ativas
reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente
disposta na Constituição Estadual. lnexiste ofensa às iniciativas
legis/ativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da
imposição de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não
ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência
de usurpação de quaisquer das atribuições administrativas
reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da
Constituição do Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto local,
relativo à proteção do meio ambiente e controle da poluição.
Precedentes deste Órgão Especial. Ausência de dotação
orçamentária específica que não torna a lei inconstitucional,
importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo
exercicio orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do
STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais
que fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo,
prever de forma exata e clara o 'quantum' cominado para a hipótese
de infração administrativa, o que contrasta com o principio da
legalidade estipulado no artigo 111 da Constituição Paulista. Vedado
ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do administrador a disciplina
de matéria reservada à lei. Procedência parcial do pedido. Liminar
cassada.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900fone (11) 3396-4000 http:/lwwwsaogaulosg,Iegbrl
PI0177-19. S
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(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº
2150170-91.2016.8.26. 0000, ]. 19 de outubro de 2016, Rel. Des.
Márcio Bartoli, grifamos)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem
parlamentar que institui Campanha permanente de orientação,
conscientização, combate e prevenção da dengue nas escolas do
Município de Concha/. Inconstitucionalidade. lnocorrência.
Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas
reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente
disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas
legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da
imposição de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não
ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência
de usurpação de quaisquer das competências administrativas
reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da
Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes deste Órgão
Especial. Improcedência da ação.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº
2056678-45.2016. 8. 26. 0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, ]. 24 de agosto
de 2016)

Enfatize—se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que
tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.

Assim, a matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37,
caput, ambos da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, & 3º, XII, da Lei Orgânica do Municipio.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo que segue,
apresentado para adequar o texto ao princípio constitucional da harmonia e independência
entre os Poderes e à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, que dispõe
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 177/2019

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007,
para incluir no calendário de eventos da
Cidade de São Paulo a Semana da
Alimentação Criativa.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900fone (11) 3396-4000 http:/Iwwsaopaulosgleg.br/
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Folha nº
Processo nº ”WE'LL/x

CÃlgll, AM NICIPAL E “ RF ligªmentºsic“) I;,AU LCD) W
pl01 77-19

Art. 1º Fica inserida alinea ao inciso LXXIV do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de
2007, com a seguinte redação:

“LXX/V—primeira semana de abril:
(...)
a Semana da Alimentação Criativa. ” (NR)

Art. 2º A Semana da Alimentação Criativa será voltada à promoção de ações com os
seguintes objetivos:

I - Promover hábitos alimentares mais saudáveis no conjunto da sociedade;
II- Incentivar a sustentabilidade e responsabilidade social relacionadas à alimentação;
Ill- Estimular a criatividade no uso dos alimentos garantindo aspectos nutricionais;
IV- Resgatar o uso e consumo de alimentos regionais e de plantas alimentícias não
convencionais (PANCs);
V- Incentivar o aproveitamento integral dos alimentos e combate ao desperdício;
VI- Estimular o consumo de alimentos in natura ou pouco processados;
Vll- Estimular a rotulagem ambiental e o consumo sustentável.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Leg' lação Participativa, em 42/06 [20% .

AURÉLIO N URA
RICARDO NUNES

Relator
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